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PREFÁCIO

	 

	Contra a cordialidade: 

	homem cordial na obra de Sérgio Buarque de Holanda, de Felipe Beltran Katz

	 

	O livro que o Leitor tem em mãos é resultado de fina e atualíssima pesquisa bibliográfica e do sutil faro histórico-filosófico de Felipe Beltran Katz. Conjugados, desde sua dupla formação acadêmica, em História e Filosofia, são postos em desdobramento no interesse de - uma vez apropriado de amplo aparato teórico - proceder à análise de um dos mais fecundos aspectos de homem brasileiro: a cordialidade. Conceito inventado por Sérgio Buarque de Holanda (1902-1982), em obra excepcional, na forma de verdadeiro exercício de lapidar um diamante bruto, o Brasil e, sem distinção, o homem brasileiro. Tarefa árdua, que Felipe opera com maestria ao desmontar interpretações solidificadas e outras em processo de consolidação, para oferecer sob chave de leitura própria uma nova compreensão de Raízes do Brasil, de 1936, ao recompor os fundamentos críticos de sua análise, amalgamados com precisão pela derivação da História do Brasil e das filosofias Moderna e Contemporânea. 

	A sumarenta Raízes do Brasil alinha-se a várias outras obras que ensaiaram interpretar o Brasil ao início do século passado, como Os Sertões, de Euclides da Cunha, de 1902, Retrato do Brasil: ensaio sobre a tristeza brasileira, de Paulo Prado, de 1928, Casa Grande & Senzala: Formação da família brasileira sob o regime da economia patriarcal, de Gilberto Freyre, de 1933, e Formação do Brasil Contemporâneo, de Caio Prado Júnior, de 1942, entre outras de caráter alegórico, como Macunaíma, o herói sem nenhum caráter, de Mário de Andrade, de 1928. Isso se não se desejar remontar ao texto Instinto de Nacionalidade, de Machado de Assis, pioneiro ao aquilatar o estado da arte da cultura brasileira, de 1873. E adiantar até o último balanço representado pela intervenção da Tropicália, de 1967. 

	A dificuldade maior, certamente, foi a de primeiro compreender e depois analisar o imenso painel buarquiano, composto da pintura de miniaturas, detalhes sociais, observações de fragmentos históricos, dando a ver mosaicos e generosos passos e contrapassos da civilização brasileira, destacando sempre o homo brasilis, o homem cordial. Composto da herança lusitana, língua geral, semeador e ladrilhador, presença da ruralidade, fator abolição, ausência da industrialização, carrego familiar levado ao campo da esfera pública - a gerar conflitos entre a ética de compromisso e a ética de responsabilidade, de doce herança weberiana. Mais, o êxito dos positivistas, o desencanto da realidade, a religiosidade de aparência. Tendo por moldura “nossa revolução”. De par com voos intelectuais concisos, perfeitos, exemplares, para sustentar o pensar maiúsculo da compreensão do ambíguo Zeitgeist dos anos 30 do século passado. E, no mesmo movimento, a tentativa de clarificar o passado e projetar o futuro histórico-étnico-político do país. 

	O livro ora apresentado é muito bem desenhado, concatenado e escrito, composto de três capítulos, se não for considerada a “Introdução” como outro a delinear toda a movimentação e articulação do seu desenvolvimento posterior. Pois a “Introdução” dá a ver, no detalhe, todos os deslocamentos circunscritos em torno ao achado da metáfora orgânica a nomear os capítulos, disposta em figuras recorrentes de semente, raiz e ramos, a cumprir os atos imaginários, porém calcados na História, de germinação, de fundamentação e de florescimento do homem cordial, desde a matriz social-antropológica da cordialidade. Sua leitura permite adentrar o universo do problema em pauta - contra a cordialidade - ao ritmo do drama basilar nacional, o da colonização e suas sequelas. Um problema de dimensões nacionais e para além delas. 

	O primeiro Capítulo, “A semente do homem cordial”, ressalta de saída que a obra de Sérgio Buarque se pauta por fina erudição, a verdadeira, levada a termo no sentido dos studia humanitatis - criada por Cícero e reapropriada pelos humanistas cívicos florentinos, ao tempo do Renascimento - por ser hábil conhecedor do latim e de línguas modernas, em geral, além de História e de Filosofia, a construir uma arguta base conceitual de tudo o que escreveu, contudo, vazada de forte requinte literário, composto por certo de seu outro registro profissional, o de crítico literário reconhecido e laureado. Por essa porta de entrada, a metáfora do título do Capítulo ganha foros de identidade com modo de exposição do Pensador. Afinal, dado um certo atraso, o Brasil poderia ainda estar distante da metáfora mecanicista, em cena na Filosofia a partir do século XVII. 

	Contudo, ressalta o Autor que o “modo peculiar como Sérgio Buarque desenvolveu seu ofício de historiador permitiu que sua obra assimilasse muitas contribuições advindas do pensamento filosófico. E, assim sendo, manteve esse extraordinário pensador um constante diálogo com essas teorias e seus autores, marcadamente com os pensadores oriundos da crítica à contemporaneidade”. Assim, ao estudar “a obra do filósofo italiano Benedetto Croce (1866-1952)”, Buarque “tomou contato com Giambattista Vico (1668-1744), profícuo pensador napolitano”, uma de suas recorrências teóricas. Haja vista que, como registra Felipe, a “obra de Vico é vastíssima e tem um componente original na busca por compreender os aspectos propriamente humanos do processo histórico”. Uma vez que “Vico debruça-se sobre o que há de mais flexível e contingente no pensar histórico, aquilo que não tem fixidez”. 

Tal substrato remete à obra Ciência Nova, considerada a “enciclopédia barroca”, na terceira versão, de 1744, mesmo que não haja referência ao nome do Napolitano e à obra em Raízes do Brasil, tampouco em Visão do Paraíso, sua livre-docência acerca dos “motivos edênicos no descobrimento do Brasil”, publicada em julho de 1959. Buarque também acompanhou a produção filosófica alemã, desde sua estada na Alemanha, como correspondente de um jornal carioca, nos primeiros anos da década de 30. Sobretudo, acompanhou a filosofia de Lukács, de História e Consciência de Classe, entre outras e de outros pensadores. 

	O Segundo Capítulo, “As raízes do homem cordial”, principia com a quase clássica discussão acerca do fato de as ideias estarem fora lugar, no Brasil, sob múltiplas manifestações culturais. Para a seguir elencar elementos da esfera pública subjugados aos interesses privados, mazela duradoura tipificada pelo poder local do “Coronel Fulano”, grande proprietário de terras, a atender o pedido de clemência de um criminoso e prolongar o teto largo das relações de favor. Em franca desqualificação do poder jurídico. Pois “o homem cordial não é capaz de expressar-se por meio de códigos ou mandamentos coercitivos ou que imponham uma conduta que não seja passional, livre, sem nenhuma interferência”. Porque “a boa educação e a necessidade de estabelecer um vínculo para além das formas de convívio formal são, em verdade, elementos que denotam a questão do excesso de individualismo entre nós (brasileiros)”. Contudo, “um tipo de comportamento adequado, demonstrando uma conduta mais impessoal, estaria associado à coerção de determinadas ações, em benefício de certos mandamentos que visam, em última instância, coibir as vontades privadas”. A análise prossegue a deslindar os meandros da construção da personalidade cordial, a pendular entre sentimentos de amor e de ódio. Afinal, o núcleo cordis do termo cordialidade remete ao coração, como abrigo de paixões em tensão. Entre o esganar e chorar por perdão, a retratar a ambiguidade, como no verso de Chico Buarque em de Fado Tropical. 

	Em “Os ramos do homem cordial”, título do terceiro Capítulo, fora anteriormente aditado de “o conceito em perspectiva”, que desaparece nesta edição. Por primeiro, o Autor considera que a obra “Raízes do Brasil se insere numa longa tradição de estudos, que procuram conceituar as características do Brasil como uma totalidade”, tal qual a intenção de obras anteriormente referidas. Tomando em conta que “a busca por um caráter nacional tem origem no Romantismo alemão”, precisamente, no movimento Sturm und Drang (Tempestade e Impulso), sobremodo, lançado à cena civilizacional por Goethe em vista dos clamores juvenis por mudança e como resposta à compreensão das nações surgidas, modernamente. O que mostra a inserção tardia do Brasil naquela tradição.

Nesse ponto do estudo, aparecem contribuições de Dante Moreira Leite, extraídas de O caráter nacional brasileiro, devidamente, criticadas. O périplo argumentativo a explicitar o pensamento buarquiano acerca da cordialidade - quiçá a única contribuição brasileira à civilização universal - aponta para a contradição, ora latente, ora explícita, de Raízes do Brasil. Porque para Felipe “Buarque considera fundamental a entrada das massas populares na vida nacional em substituição às elites, já gastas”. E sem projeto de nação ou discurso político convincente. Registra que “de forma sintética isso aparece em Raízes do Brasil, quando Sérgio Buarque de Holanda relembra alguns apontamentos do naturalista americano Herbert Huntington Smith (1851-1919)”. Pois “para este pensador seria necessária uma mudança significativa na estrutura do Brasil, não uma revolução vertical, que manteria o protagonismo das camadas poderosas, mas uma revolução horizontal, que fosse inclusiva e trouxesse ares novos”. Por faltar “às classes menos privilegiadas a entrada verdadeira no mundo da cidadania”. Para concluir que a “perspectiva (buarquiana) ainda é original e ressoa com certa atualidade”.

	A abordagem do livro em tela é rigorosa, fidedigna ao conceito de cordialidade, e a crítica a tal conceito é firmemente fundamentada, madura, a espelhar um ângulo de análise e de interpretação completamente inovador. Este livro deve ser lido por estudantes, professores, homens e mulheres desconfiados do excesso de fracassos do Brasil, de par com produções intelectuais e artísticas densas de sua compreensão, como a obra de Sérgio Buarque e outras atuais. 

	Parabéns, amigo Felipe Beltran Katz, por livro tão relevante para a compreensão e o esclarecimento do Brasil contemporâneo. 

	 

	À boa leitura!

	Antonio Valverde

	(Professor Titular de Ética e Filosofia Política da PUC-SP)     
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"O homem que é isolado, que é incapaz de dividir os benefícios da associação politica, ou que não possui necessidade de dividir, pois ele já é autossuficiente, não é parte da cidade, e, portanto deve ser um animal ou um deus."

	Aristóteles


INTRODUÇÃO



	 

	Frei Vicente Salvador (1583-1639), notável observador do Brasil, relata um caso curioso que ocorreu com seu colega, o bispo de Tucumán da Ordem de Santo Domingo, que, visitando a cidade da Bahia, deparou-se com os hábitos peculiares da sociedade brasileira em formação. O pobre bispo, cansado e faminto da longa viagem para o continente americano, pediu que comprassem para ele um frangão, quatro ovos e um peixe para comer. No entanto, nenhum desses mantimentos foi encontrado nem na praça nem no açougue. O bispo pediu então que buscassem os mantimentos nas casas particulares, onde todos foram encontrados, e o bispo pôde saciar sua fome. Frei Vicente relata que, intrigado com o ocorrido, o bispo de Tucumán teria exclamado:

	 

	[...] então disse o bispo verdadeiramente que nesta terra andam as coisas trocadas, porque toda ela não é república, sendo-o cada casa; e assim é, que estando as casas dos ricos ainda que seja  a custa alheia, pois muitos devem quanto têm  providas de todo o necessário, porque tem escravos, pescadores, caçadores, que lhes trazem a carne e o peixe, pipas de vinho e de azeite, que compram por junto: nas vilas muitas vezes se não acha isto a venda. Pois o que é fontes, pontes, caminhos e outras coisas públicas é uma piedade, porque atendo-se uns aos outros nenhum as faz, ainda que bebam água suja, e se molhem ao passar dos rios, ou se orvalhem pelos caminhos, e tudo isto vem de não tratarem do que há cá de ficar, senão do que hão de levar para o reino.1

	 

	O relato de Frei Vicente sobre as desventuras do bispo de Tucumán já foi lembrado diversas vezes. Ele procura sugerir um aspecto importante do Brasil: a dificuldade que existe entre nós de discernir o que é público e coletivo daquilo que é individual e privado. Essa parece ser uma questão latente e muitas vezes anunciada como um problema fundamental na formação do Brasil. Dos muitos autores que se debruçaram sobre essa questão, talvez nenhum tenha sido mais aguçado e original nas suas análises que Sérgio Buarque de Holanda (1902-1982), estudioso de renome que muitas vezes tem sua fama ofuscada pela de seu próprio filho, Chico Buarque (1944), outro homem de admirável genialidade.

	Sérgio Buarque de Holanda nasceu na cidade de São Paulo em 1902, filho de um farmacêutico pernambucano. Com 19 anos mudou-se para o Rio de Janeiro e ligou-se ao movimento modernista; em 1925 formou-se em Direito pela Universidade do Brasil (atual UFRJ).2 Articulista talentoso, contribuiu com ensaios para o semanário carioca Fon-Fon e ajudou a fundar a revista literária Estética, que publicaria somente três números.3 De certa forma, Sérgio Buarque participou do movimento de renovação estética do modernismo brasileiro, mas não foi um de seus protagonistas.4

	Em junho do ano de 1929, a convite do diário carioca O Jornal (de propriedade de Assis Chateaubriand), fez uma viagem para a Alemanha para cobrir os acontecimentos naquele país, além da missão de visitar a Polônia e a Rússia. Acabou ficando em Berlim e fez uma curta visita à Varsóvia.5 Essa estada na Alemanha, apesar de curta, pois durou até dezembro de 1930, marcou profundamente a obra de Buarque, e aponta-se a sua obra mais conhecida, Raízes do Brasil (1936), como produto da influência intelectual que adquiriu no país germânico. Em Berlim frequentou alguns cursos de Friedrich Meinecke (1862-1954), historiador de influência hegeliana e conhecido pelo seu antissemitismo, e leu algumas obras de Werner Sombart (1863-1941), economista expoente da chamada escola histórica de economia; Ferdinand Tönnies (1855-1936), sociólogo responsável por introduzir os escritos de Thomas Hobbes (1588-1679) na Sociologia; e Max Weber (1864-1920), sociólogo que teorizou acerca da influência da religião na conduta humana e as suas consequências, além de analisar a gênese e formação da burocracia estatal.6 

	De volta ao Brasil, talvez devido à experiência de ter testemunhado a ascensão do nazifascismo em primeira mão, colocou-se em oposição a Getúlio Vargas e seu governo instalado após a chamada Revolução de 1930. Assim sendo, posicionou-se a favor do movimento paulista de 1932 contra o governo getulista, sendo por isso detido pela polícia.7 Foi politicamente muito atuante durante o período da ditatura varguista, em 1942 participou da fundação da Associação Brasileira dos Escritores, que, além de defender os interesses dos escritores do país, foi uma das mais eficientes formas de oposição ao Estado Novo brasileiro. Em 1945, no primeiro congresso da Associação, onde Sérgio Buarque era um dos delegados pelo Rio de Janeiro, fez um manifesto a favor do restabelecimento das liberdades democráticas. Censurado pelos jornais, o manifesto foi lido no Teatro Municipal de São Paulo.8

	Pouco depois, Sérgio Buarque integrou o grupo Esquerda Democrática, que em 1947 se transformou no Partido Socialista Brasileiro, e lá permaneceu até a sua extinção, em 1965 (devido ao bipartidarismo imposto pela ditadura civil-militar), inclusive concorrendo a um cargo legislativo por São Paulo.9 Em 1958 assumiu a cátedra de História da Civilização Brasileira da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo.  Mesmo após a instauração da ditadura civil-militar com o golpe de 1964, a atuação política de Sérgio Buarque de Holanda não esmoreceu.

	No ano de 1969 se desligou da Universidade de São Paulo, solidarizando-se com os colegas que, por perseguição política do Estado, foram sumariamente aposentados.10 Em pleno governo do General Emílio Médici (1969-1974), o mais sangrento e repressor da ditadura civil-militar, Sérgio Buarque se articulou contra a perseguição a Oscar Pedroso Horta (1908-1975), um dos deputados oposicionistas mais combativos ao regime. O manifesto, organizado por Sérgio Buarque numa brecha do regime de exceção, pôde ser publicado nos jornais paulistas da época.11 Em 1980, alguns anos antes de sua morte, já bastante debilitado, tornou-se um dos membros fundadores do Partido dos Trabalhadores. 

	Sérgio Buarque de Holanda foi um intelectual politicamente bastante atuante, para além de sua atividade como historiador e pensador do Brasil. A sua obra mais original, Raízes do Brasil, é o resultado dessa sua inquietação com a grande problemática da desigualdade e da falta de democracia inerentes à trajetória (ou tragédia) histórica do Brasil. Para o  já saudoso pensador Antonio Candido (1918-2017), a vida e a obra de Sérgio Buarque se confundem. Lembrando o velho intelectual, já de bengalas, sendo ovacionado na sua filiação ao PT, ele afirma:

	 

	Simbolicamente era como se houvesse uma ligação profunda entre a aclamação de agora e aquele texto de 1936, segundo o qual só a transferência de poder às camadas espoliadas e oprimidas poderia quebrar o velho Brasil da iniquilidade oligárquica.12

	 

	Sem dúvida alguma é em Raízes do Brasil que a proposta de transformação social de Sérgio Buarque de Holanda se apresenta de maneira mais evidente. O foco do presente trabalho, entre outros objetivos, é apontar o caráter original dessa obra e suas contribuições para o entendimento do que seria a realidade brasileira. Raízes do Brasil possui um contexto, é produto de uma época e de uma temática:

	 

	No decênio de 1920 e 1930 houve grande interesse pelo que pode chamar de “explicações do Brasil”, interesse simbolizado de certo modo por uma inciativa editorial de grande importância, a coleção Brasilianas da Companhia Editorial Nacional, organizada e por muitos anos dirigida por Fernando de Azevedo. Essas “explicações” se concentravam sobretudo no passado e podem ser exemplificadas por duas obras de enorme influência: Populações Meridionais do Brasil (1920), de Oliveira Vianna, e Casa-Grande e Senzala (1933), de Gilberto Freyre. Raízes do Brasil (1936) é menos ambicioso e se distingue por um traço peculiar: parece escrito pensando no presente e deságua numa reflexão política de singular atualidade.13

	 

	Segundo Antonio Candido, das obras elaboradas na mesma época de Raízes do Brasil, nenhuma teria atingido um grau de perspicácia tão singular como o trabalho de Sérgio Buarque ao tratar de uma explicação do Brasil e apontar para soluções. No entanto, é preciso ter em mente que Raízes do Brasil é mais um trabalho que se debruça sobre o Brasil. A temática das peculiaridades do país é bastante antiga para os intelectuais brasileiros. A aparente tradição ocidental do Brasil, estabelecida num ambiente não europeu, sempre foi uma questão para os pensadores do país, começando pela literatura e expandindo-se para os ensaios sociológicos.

	Desde o início, quando os primeiros europeus aportaram nas praias brasileiras e se deram conta de que a natureza dessas paragens não era a mesma do velho continente, pois era mais frondosa e exuberante, o caráter peculiar do Brasil na sua pretensa inserção no ocidente foi estabelecido. Na visão desses primeiros europeus, o país se apresenta como um paraíso, uma terra virgem e idílica, pronta para ser cristianizada e explorada: “O Brasil se desdobra como um portento de glórias nos três reinos da natureza, enquadrando a glória do homem – que converte o gentio, expulsa o herege e recebe como salário as dádivas vegetais e minerais, a cana e o ouro.”14

	Com o passar dos séculos, a colonização vai se enraizando, as instituições europeias vão se estabelecendo em território brasileiro e a questão de ser ou não ser Europa se torna latente entre os intelectuais brasileiros. O século XVIII marcou o nascimento do nativismo “voltado, agora, não apenas para a transfiguração do país, mas para a investigação sistemática de sua realidade e para os problemas de transformação de seu estatuto político”15.  Dessa maneira, passa ser de fundamental entendimento para os pensadores nativistas do Brasil a especificidade do país como um lugar de natureza peculiar, mas que, para ser compreendido na sociedade ocidental, necessita do arcabouço teórico europeu:

	 

	No caso brasileiro, esses pensadores se manifestaram frequentemente pelo desejo de mostrar que também nós tínhamos capacidade para criar uma expressão racional da natureza, generalizando nosso particular mediante as disciplinas intelectuais aprendidas com a Europa. E que havia uma verdade relativa às coisas locais, desde a descrição nativista das suas características, até as buscas por normas justas, que deveriam pautar o nosso comportamento como povo.16

	 

	O nativismo marcaria certa consciência de que existem peculiaridades específicas do Brasil: sua diversidade étnica, sua desigualdade, sua natureza exuberante, seus conflitos. Segundo Antonio Candido, o poema épico Uraguai (1769), de Basílio da Gama (1740-1795), seria uma primeira síntese desse entendimento do nativismo. Esse épico apontaria para temáticas posteriores como o encontro das culturas nativas e europeias, a valorização do indígena como símbolo nacional, uma das questões-chave do Romantismo brasileiro, a distinção entre um Brasil urbano, que procura emular a tradição europeia, e um Brasil rural, rústico, mais próximo das idiossincrasias locais – esses dois Brasis que muitas vezes se encontram, com resultados quase sempre violentos –, e o descrédito do Brasil rústico, tal como aconteceu em Os Sertões (1902), de Euclides da Cunha (1866-1909).17

	Em 1825, com a independência política do Brasil já estabelecida, Ferdinand Denis (1798-1890) publicou Résumé de l’Histoire Littéraire du Brésil. Nessa obra, o intelectual francês apelou para a necessidade de o novo país americano desenvolver sua própria literatura, distinta daquela que era produzida em Portugal, um apelo para todos os intelectuais brasileiros, de todas as correntes, para que mais uma vez percebessem a distinção entre o seu país e a Europa. Denis sugeria a direção dessa distinção, temáticas já apontadas anteriormente, mas que agora estariam colocadas numa moldura romântica: a natureza específica dos trópicos (mais uma vez) e os temas indígenas. “Um verdadeiro convite ao exotismo, que cabia na mentalidade romântica, e que os nossos escritores aceitaram com entusiasmo.”18 Logo, o Romantismo brasileiro foi o grande salto para a tentativa, nem sempre concisa, de se estabelecer um verdadeiro entendimento das peculiaridades brasileiras. O êxito desse empreendimento foi variado, talvez não logrando os resultados esperados, mais seria uma primeira tentativa de empenho. 

	De maneira imprecisa, os pensadores românticos brasileiros atenderam aos pedidos de Denis, grande parte do trabalho intelectual do país (notadamente na literatura) durante esse primeiro período de vida política autônoma foi dedicado aos aspectos da nacionalidade associados com a natureza tropical e a herança indígena (idealizada e distinta da experiência histórica dos povos autóctones locais). No entanto, a ambiguidade se impôs, pois os modelos e as categorias utilizados por esses intelectuais, mais uma vez, eram importados do próprio continente europeu:

	 

	Sob outro aspecto, a vida intelectual brasileira repete, embora em tom menor, o conflito entre clássicos e românticos que dominou grande parte da literatura europeia. Entende-se: na literatura brasileira, o conflito se deu entre o universalismo, que para nós quase sempre se confundiu com o europeu, e a expressão de vida nacional ou regional. Na Europa, o conflito referia-se à luta entre o clássico – fundamentalmente o grego – e o romântico nacional. Enquanto que na Europa os românticos criticavam a imitação do grego, no Brasil criticava-se – e talvez ainda se critique – a imitação do europeu.19

	 

	A forma de abordagem das questões brasileiras durante o Romantismo foi dinâmica, iniciou-se de maneira idílica e acabou por procurar denunciar as mazelas e contradições que afligiam o país.20 Analisando esse processo, é possível sugerir algumas temáticas relevantes, como a já mencionada natureza tropical em contraponto com a natureza europeia. “Esse esquema será repetido indefinidamente, acentuando-se a grandeza da natureza tropical, a primavera eterna, a variedade de flores, a grandeza dos rios e montanhas; quanto aos países de clima temperado, acentua-se o frio, a neve, a névoa constante.”21 Foi um tema vinculado à fase mais otimista, quase ingênua, do Romantismo brasileiro. Outro tema desse momento, também já mencionado, foi a herança indígena:

	 

	Se todo o nacionalismo precisa de história ou de passado, o nacionalismo brasileiro logo depois da independência precisava encontrar um passado independente da História Colonial, pois esta era comum com Portugal. E Portugal era, na época, o inimigo, a nacionalidade de que a brasileira precisava distinguir-se. Compreende-se, assim, que logo depois da Independência alguns brasileiros trocassem nomes portugueses por nomes indígenas e que estes fossem proclamados os donos da terra, opostos aos invasores portugueses.22

	 

	No Romantismo brasileiro prevaleceu a concepção do indígena como o genuíno representante da nacionalidade, o habitante original da terra, bem como a ideia de que a história do Brasil é muito mais antiga do que sua inserção na história ocidental. Existe nessa concepção ufanista do indígena romântico algumas questões bastante positivas acerca das peculiaridades do Brasil: “[...] amor à liberdade, apego à terra e a valores individuais. Além disso, as lutas entre índios e portugueses poderiam mostrar a autenticidade da oposição que se estabelecera no século XIX, dando-lhe a consagração do tempo.”23 

	Um dos mais notáveis pensadores desse período idílico do Romantismo brasileiro foi o romancista José de Alencar (1829-1877), que como poucos, em sua prosa, conseguiu sintetizar os valores otimistas, mas não muito autênticos, da natureza e do passado brasileiro:

	 

	Em José de Alencar, que é o maior indigenista da prosa, as ideias românticas sobre o índio e a natureza aparecem explicitadas. A natureza do Novo Mundo é perfeita, e não apenas cria homens fortes e corajosos, mas também permite a recuperação de pessoas idosas que a procuram. O amor dos índios é puro e mais digno que os dos brancos. Peri tem por Cecília uma dedicação exemplar, até que, no fim do romance, Alencar sugere que poderiam casar-se; em Iracema é a índia que revela a pureza do amor selvagem.24

	 

	No entanto, existem algumas consequências diretas dessa visão paradisíaca do passado brasileiro. A questão é que muito do caráter de valorização do indígena como personagem do início do Romantismo está vinculado ao fato de que ele acabou por mitigar uma grande peculiaridade brasileira do século XIX: o trabalho escravo. O índio ideológico do passado não apresentava nenhuma ameaça à ordem vigente. Além disso, o ufanismo indianista contribuiu para estabelecer o entendimento de que o indígena não teria se adaptado à escravidão e, portanto, serviu como uma das justificavas da escravidão africana. Ideologia maligna que ressoa até os dias atuais.25

	Se num primeiro momento os intelectuais românticos brasileiros fingiram não enxergar a peculiar instituição nacional da escravidão, os pensadores posteriores trouxeram-na para o centro das discussões. A partir do meio do século XIX, a questão torna-se latente e tem no poeta baiano Castro Alves (1847-1871) seu maior expoente. Sua poesia “decorre do contraste entre a imagem da pátria criada e aceita pelos poetas anteriores e a denúncia da injustiça ou do crime”26.

	A partir de 1870, novos paradigmas vindos da Europa modificaram de forma significativa a maneira de pensar o país entre os intelectuais brasileiros. Seguindo aquilo que parecia se descortinar já na última fase do Romantismo, essas novas concepções se voltavam para as questões sociais emergentes, seja para confirmá-las ou negá-las. O fato é que, a partir de 1870, os pensadores brasileiros passaram a incorporar em suas análises as categorias e o vocabulário das ciências modernas.27 Os valores das ciências positivas penetraram os temas literários e ensaísticos de forma contundente. Talvez mais como pretensão do que como prática sincera das ciências.
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